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DISPÕE SOBRE A GRAVAÇÃO EM ÁUDIO E VÍDEO, DAS SESSÕES DE LICITAÇÕES PÚBLICAS REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E SUAS AUTARQUIAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA.
 A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no Artigo 53 e demais disposições da Lei Orgânica Municipal, apresenta de autoria do Vereador ROGÉRIO SILVA, para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º A Administração Pública Municipal através dos Poderes Executivo e Legislativo e suas autarquias deverão promover a gravação em áudio e vídeo de todas as sessões de licitações realizadas no âmbito de cada ente.

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1° dessa Lei, a gravação abrangerá os procedimentos de abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, de verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e de julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital.
Parágrafo único: Excluem-se do disposto nesta lei os processos licitatórios realizados por meio dos pregões eletrônicos na internet e por compra direta.

Art. 3º As gravações das sessões citadas no caput deste artigo, deverão ser disponibilizadas, na integra, no Portal Transparência de cada um dos Poderes e autarquias, no prazo máximo de 5 (Cinco) dias após o encerramento de cada sessão de licitação.
Art. 4º Fica o Departamento de Comunicação/Assessoria dos poderes e autarquias citados responsáveis em realizar as gravações e o Departamento de Informática ou correlato de realizar a disponibilização dos mesmos no prazo estabelecido nesta lei.
Art. 5º Os Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e autarquias, terão o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, para implementar todos os termos desta norma jurídica.
Art. 6º As despesas decorrentes da implementação dos termos da lei, correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, aos dois dias do mês de abril de dois mil e dezenove.
Rogério Silva

Vereador

JUSTIFICATIVA 

O referido Projeto de Lei visa oferecer uma maior transparência nos processos licitatórios no município de Tangará da Serra. Propõe-se então colocar à disposição da sociedade, as gravações dos Processos de Licitação, oferecendo muito mais publicidade aos atos praticados pela Administração Pública nas várias fases do procedimento, assegurando aos interessados a possibilidade de acompanhar e fiscalizar sua legalidade.
A Constituição Federal, em seu artigo 37, elenca os cincos princípios básicos da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme segue:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]. 
A consciência coletiva da necessidade de transparência da Administração Pública transforma o princípio da publicidade, em um dos principais institutos do direito administrativo para a interação do cidadão com a Administração Pública. Isso se dá pelo fato de que vivemos um momento em nossa sociedade em que o combate à corrupção se faz necessário.

A publicidade é princípio basilar da atividade administrativa, pois público é o interesse que ela representa. Diante disso, a transmissão das sessões de licitação proporciona maior transparência nos serviços administrativos, em prol da eficiência e legalidade da gestão pública.

O desenvolvimento tecnológico, com avanço da internet, facilitou e tornou mais rápido o acesso a dados e informações que antes eram acessíveis apenas a uma reduzida parcela da população. Com a gravação em áudio e vídeo dos processos licitatórios no Portal da Transparência de cada um dos entes da Administração Pública, a sociedade poderá acompanhar a tramitação desses processos e verificar se os ditames da Lei Federal nº 8.666, de 1993 – Lei de Licitações –, estão sendo cumpridos.

Verifica-se ainda, a Lei Federal n.º 12.527/2011- Lei da Transparência, que regula o acesso à informação, concede o direito e acesso a população a infinitas informações e ainda, obrigam os órgãos a divulgação dessas informações, seja por gravações e até mesmo acesso pela internet. Dessa forma, no Art. 8º da respectiva lei, exalta:

Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
À vista disso, a gravação dos Processos de Licitação torna-se de suma importância para a sociedade em geral, como caráter preventivo, para detectar fraude nos processos licitatórios, bem como, alterações em documentos depois de assinados, entre outras irregularidades. Com esta Lei, além de facilitar os trabalhos do Legislativo na fiscalização dos atos do executivo municipal, também proporcionará à população acompanhar de perto as licitações feitas pelo executivo e legislativo.

Relatamos que diversas cidades do Brasil já estão tomando esta medida para garantir melhor transparência nos processos licitatórios, podemos citar: Serraria-PA (Lei Anexada), Araras-SP (Lei Anexada), Manaus-AM, Alta Floresta-MT e Barra do Garças-MT, bem como o Projeto de Lei nº 131/2015, de autoria do Deputado Wilson Santos, que foi aprovado recentemente (22/03/2019) pela Assembleia Legislativa de Mato Grosso, abrangendo os órgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta.
Perante o exposto, conto com o habitual apoio dos nobres pares, para aprovação do referido Projeto de Lei em TRAMITAÇÃO NORMAL.
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